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Ao décimo segundo dia do mês de agosto de dois mil e vinte e um, às dezesseis horas, 

realizou-se a 11ª Sessão Conjunta de Câmaras, por meio virtual, conforme Decreto 

59.283/2020 (artigo 12, Inciso I), sob a presidência da Conselheira Emília Maria 

Bezerra Cipriano Castro Sanches - Presidente da Câmara de Educação Infantil e Anos 

Iniciais do Ensino Fundamental – CEIFAI do Conselho Municipal de Educação - CME. 

Contou com a presença dos Conselheiros Titulares, Rose Neubauer, Cristina 

Margareth de Souza Cordeiro, Karen Martins de Andrade, Maria Cecília Carlini 

Macedo Vaz, Marina Graziela Feldmann, Sueli Aparecida de Paula Mondini e Neide 

Cruz (no Exercício da Titularidade), e dos Suplentes, Fátima Aparecida Antonio, João 

Alberto Fiorini Filho, Helena Singer, Luci Batista Costa Soares de Miranda, Lucimeire 

Cabral de Santana, Maria Adélia Gonçalves Ruotolo, Silvana Lucena dos Santos Drago 

e Vera Lúcia Wey. No Expediente da Presidência, a Conselheira Emília Maria Bezerra 

Cipriano Castro Sanches deu boas-vindas a todos, declarou aberta a 11ª Sessão 

Conjunta de Câmaras e justificou a ausência da Conselheira Titular Fátima Cristina 

Abrão registrando o Suplente João Alberto Fiorini Filho no Exercício da Titularidade e, 

dando sequência à Sessão Plenária, passou a palavra para a Presidente Conselheira 

Rose Neubauer, que imediatamente passa à Ordem do Dia: 1. Exposição dos 

trabalhos da Comissão Temporária responsável por estudos e elaboração de Normas 

para Reorganização da Educação de Jovens e Adultos (EJA) – Portaria CME nº 04, de 

25/03/2021 - Republicação no DOC 16/04/2021 - Pág. 13 - Conselheiras Neide Cruz 

(Presidente), Sueli Aparecida de Paula Mondini, Lucimeire Cabral de Santana, Maria 

Adélia Gonçalves Ruotolo e Silvana Lucena dos Santos Drago. Passada a palavra para a 

Conselheira Sueli Mondini que faz uma breve introdução sobre as principais 

atividades desenvolvidas na comissão temporária. Neste momento, é feita a projeção 

da apresentação em Power Point intitulada “Proposta de Reorganização da Educação 

de Jovens e Adultos na Rede Municipal de Ensino”. No decorrer da apresentação 

conforme as sequências dos slides são feitos os principais apontamentos sobre os 

tópicos e suas especificações conforme segue: Documentos a serem elaborados: 

Recomendação (em estágio final de construção) e Resolução (já planejada); Estrutura 

da Recomendação: I-Histórico - o CME tem como incumbências propor 

encaminhamentos para as questões relativas ao funcionamento de todo o Sistema 

Municipal de Ensino decidiu-se pela realização de estudos e elaboração de normas 

para reorganização da educação de jovens e adultos na Rede Municipal considerando 

os resultados vistos na EJA, sendo então constituída Comissão para estudos e 

elaboração de proposta para atendimento de jovens e adultos visando a flexibilização 
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da organização curricular, dos tempos e espaços, porque a EJA no município já tem 

uma flexibilização tanto na EJA Modular quanto no CIEJA, mas ainda não atende 

totalmente os estudantes, visto a quantidade de desistências e de abandono. II-

Tratados Internacionais - I. Objetivos Desenvolvimento do Milênio - OMDS 2000,    II. 

Educação para Todos - EPT 1990, III. Declaração de Hamburgo e Agenda do Futuro – 

1997. A Conselheira Silvana Drago comenta este tópico que trouxe quais os 

documentos internacionais o Brasil havia feito adesão e o quantos eles influenciam na 

proposta de flexibilização hoje, percebemos o tempo que vem tratando esta questão 

mais efetivamente, no documento tem uma descrição sobre cada tratado 

internacionais citado. III-Educação Inclusiva e ao Longo da Vida - Direito equitativo de 

acesso, permanência, participação e aprendizagem permanente de todos. A 

Conselheira Sueli Mondini comenta que no documento se discorre sobre o tema e a 

Conselheira Silvana Drago complementa que é chamada a atenção que na publicação 

do CNE sobre as diretrizes existe um equivoco com a visão do que é a Educação 

Inclusiva e ao longo da vida colocando uma referência para as pessoas com deficiência 

como se fosse algo direcionado e diferenciado para a EJA, então é retomado este 

tema resgatando a origem dele nos documentos internacionais que quando se fala 

em aprendizagem ao longo da vida se trata de todas as pessoas independente de 

sexo, idade, raça, etnia, deficiências, imigrantes, povos indígenas, jovens, adultos e 

trazendo o que a UNESCO fala sobre o assunto.  IV-Direito à Educação para jovens e 

adultos no Brasil – legislação e normas - Constituição Federal (CF) (BRASIL, 1988), Lei 

nº. 9.394/1996, de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Resolução CNE/CEB 

01/2021, Parecer CNE/CEB 01/2021. A Conselheira Sueli Mondini comenta que toda a 

legislação e normas que tratam da matéria trazem a garantia de que o ensino 

fundamental e gratuito oferecido no diurno e noturno terá organização adequada às 

características dos alunos, por este motivo a importância da flexibilização no 

atendimento. V-EJA no Plano Municipal de Educação - Meta 10: Superar, na vigência 

deste PME, o analfabetismo absoluto na população com 15 (quinze) anos ou mais e 

ampliar a escolaridade média da população. Flexibilização da organização curricular 

fortalecendo o oferecimento da EJA. VI-Perfil dos Estudantes no Município – a 

Conselheira Maria Adélia Ruotolo comenta sobre este tópico, e diz que foi pensado a 

partir do levantamento de documentos que tratam do tema, inclusive remetendo ao 

que aparece no Currículo da Cidade. Este tópico contempla também a questão da 

juvenilização na Educação de Jovens e Adultos (EJA), tendo 10% de estudantes entre 

15 e 16 anos e 50% de estudantes até 30 anos. A Conselheira Silvana Drago 

complementa que neste perfil foram colocados dados referente ao sistema EOL que 

trazia características quanto em relação ao gênero e idade e este perfil vem além de 

todo o conhecimento que se tem da Rede Municipal de Ensino através dos 

documentos tem também dos dados fornecidos pela SME que mostra uma 

característica de público. A Conselheira Rose Neubauer comenta com tristeza que os 

jovens de 15 anos de idade tinham que estar estudando em uma escola regular. VII-

EJA no Município São Paulo - A EJA teve início na década de 1970, quando, no âmbito 
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da então Secretaria de Bem-Estar Social, foram criadas classes noturnas de Ensino 

Supletivo 1º grau e escolas de ensino Supletivo de 1º e 2º graus, na década de 90 

foram criados os CEMES com atendimento nos 3 períodos, que se transformaram em 

2003 nos CIEJAs, em 98 o CME editou normas para funcionamento de cursos e 

exames supletivos, em 2007 e 2010 novas normas do CME para flexibilização nos 

cursos de EJA, por meio de programas e projetos, em 2012, o CME aprova a proposta 

de EJA Modular e em 2016 no município aconteceu o ProJovem Urbano que teve a 1ª 

experiência em 2008 com o ProJovem. A Conselheira Sueli Mondini comenta no 

ProJovem Urbano teve ações importantes que foram as criações de salas para 

atendimento dos filhos dos pais que iam para as aulas da EJA, o que consideramos 

uma experiência bastante exitosa, como também recebiam um valor de ajuda de 

custo sendo colocado como uma das possibilidades para a Recomendação. VIII-

Formas de Atendimento na Rede Municipal - 1. Com certificação do Ensino 

Fundamental: a) EJA Presencial, b) EJA Modular, c) Centro Integrado de Educação de 

Jovens e Adultos (CIEJA); 2. Cursos Livres: a) Centros Municipais de Capacitação e 

Treinamento (CMCT), b) Iniciação ao Mundo do Trabalho (IMT); 3. Outros: a) 

Movimento de Alfabetização de Jovens e Adultos (MOVA), b) Programa Operação 

Trabalho (POT), c) Programa Transcidadania, d) Projeto Portas Abertas. A Conselheira 

Sueli Mondini comenta sobre o POT Volta às Aulas, conhecido como Mães Guardiãs 

conta com 4.590 vagas de trabalho na rede municipal de ensino para mães que vão 

atuar na orientação sobre os protocolos sanitários para prevenção da Covid-19. A 

Conselheira Maria Adélia Ruotolo comenta sobre a modalidade do Programa 

Operação Trabalho, o POT PopRua, voltada exclusivamente ao atendimento da 

população em situação de rua, tendo como diferencial o estímulo à retomada dos 

estudos em unidades escolares que oferecem Educação de Jovens e Adultos (EJA). A 

Conselheira Maria Adélia Ruotolo comenta sobre a importância das políticas públicas 

que dão resultados excelentes e exitosos. A Conselheira Maria Adélia Ruotolo 

comenta sobre a importância das políticas públicas que dão resultados excelentes e 

exitosos.  IX- Atendimento da EJA na Rede Municipal de Ensino – contém quadro com 

dados numéricos de atendimento em 2019 - EJA Presencial – Noturno de 5 

aulas/diárias (Maior atendimento), EJA Modular – Noturno de 3 aulas 

presenciais/diárias e projetos, CIEJA – Manhã, Tarde e Noite - 3 aulas 

presenciais/diárias e projeto. A Conselheira Silvana Drago comenta que é importante 

ressaltar que o menor número do EJA Modular e CIEJAs é por conta que na EJA 

Modular é por adesão com 18 unidades e os CIEJAs com 16 unidades tendo mais 

atendimentos no EJA Presencial porque tem maior número de unidades. A 

Conselheira Rose Neubauer pergunta se estes 10% dos estudantes entre 15 e 16 anos 

estão concentrados em maior parte em alguma destas três modalidades EJA 

Presencial, EJA Modular ou CIEJA, ou estão divididos entre elas? A Conselheira Sueli 

Mondini responde que a maioria está divido entre as unidades do noturno, EJA 

Presencial e Modular dependendo do que a unidade oferece e um número menor no 

CIEJA. A Conselheira Rose Neubauer enfatiza que é importante separar os 
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atendimentos de fundamental I e II, para diferenciar as fases, uma sendo uma quase 

alfabetização de adulto e outra na fase de educação de jovens e adultos. A 

Conselheira Sueli Mondini responde que esta primeira apresentação mostrou os 

dados de uma forma geral, mas que na Recomendação terá a demonstração destes 

dados de forma mais ampla e com todas as especificidades com a divisão por idade, 

tipo de atendimento, pelos anos iniciais ou finais, raça, gênero, sexo, tempo uma 

classificação ampla. A Conselheira Lucimeire Cabral comenta que foi grande a 

preocupação com a demonstração dos dados e no documento realmente tem que 

estar visível e percebe-se uma concentração nos anos finais porque geralmente são os 

alunos que estão no ensino regular e migram para a EJA e sendo revisão não somente 

pensando na reestruturação da EJA, mas também de todo ensino fundamental. A 

Conselheira Silvana Drago complementa que se pensou em fazer uma Recomendação 

específica para o ensino regular. X-Aproveitamento da EJA na Rede Municipal - 

Constatam-se elevados índices de abandono e retenção, os quais, somados, 

representam 47,2% do total de estudantes, os quais tiveram a trajetória escolar 

prejudicada. XI-Desafios e Perspectivas – Os dados disponíveis demonstram que o 

desafio da expansão do atendimento na EJA não reside apenas na população que 

jamais foi à escola, mas se estende àquela que frequentou a escola e dela não obteve 

aprendizagens suficientes para seguir aprendendo ao longo da vida. A EJA no 

Município de São Paulo, considerando a diversidade da população demandante, deve, 

portanto, incorporar flexibilidade no currículo, na organização dos espaços e tempos 

de aprendizagens, a fim de promover condições diferenciadas que atendam suas 

necessidades e singularidades para a conclusão com êxito da trajetória escolar. XII-

Flexibilização da organização curricular, tempos e espaços da EJA - A flexibilidade deve 

ter início na busca ativa e acolhimento, alcançando a concepção e organização do 

tempo, do espaço, e da organização curricular. Adoção das medidas de flexibilização 

para a garantia do direito à aprendizagem, constates da Recomendação CME º 

03/2021. XIII-Propostas de Inovações para a Rede Municipal de Ensino - Parcerias com 

outros órgãos ou instituições, inclusive com integração da própria prática de trabalho, 

para oferta de Qualificação Profissional; Oferecimento de espaço para acolhimento 

dos filhos/filhas das/dos estudantes durante o período de frequência às atividades 

presenciais; Possibilidade de auxílio transporte e alimentação; Exames Supletivos em 

nível de conclusão do Ensino Fundamental para maiores de quinze anos. A 

Conselheira Sueli Mondini comenta que estas ações acontecem em outros lugares e 

consta na legislação, mas ainda não é aplicado na EJA da Rede Municipal de Ensino. 

Finalizada a apresentação, a Conselheira Rose Neubauer comenta que de maneira 

geral foram tratados e abordados todos os principais pontos, depois será necessário 

fazer um desenvolvimento de cada um desses tópicos, e principalmente fazer um 

delineamento dos perfis dos estudantes nas unidades para obter um parâmetro das 

prioridades e diferenças porque o EJA não é somente um cumprimento de cidadania, 

mas que irá ajudar este estudante a mudar o patamar profissional, estes grupos 

devem ser olhados por idade e formação para ver quais podem ser potencializados 
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para mudança de padrão de vida e qualificação. O Conselheiro João Fiorini gostaria 

de enfatizar sobre a juvenilização na Educação de Jovens e Adultos (EJA), antigamente 

o EJA era exclusivo para adultos que agora tem modificado este perfil com a inclusão 

dos jovens, muitas vezes que não estudaram por falta de oportunidade e não trabalha 

porque não tem uma escolarização apropriada, sendo uma demanda reprimida muito 

grande. A Conselheira Silvana Drago complementa que no aprofundamento dos 

estudos e dados observou que na cidade de São Paulo tem muita produção e 

flexibilização e preocupação com o número alto de abandono escolar mesmo nas 

modalidades de maior flexibilidade, então o objetivo da comissão é fazer uma 

Recomendação que ajuda a avançar, uma situação é o que está escrito na proposta e 

outra é os problemas que estão ocorrendo para sua efetivação, e nos relatórios 

recebidos não havia muita descrição das ações que estavam sendo feitas, o que 

causou grande preocupação, e, além disso, a visão da profissionalização bem como 

dentro destes cursos terem a possibilidade do estágio é fundamental para que haja 

uma articulação, na rede municipal já se tem uma discussão da visão do currículo para 

os jovens e adultos é preciso operacionalizar e avançar em relação à outras 

possibilidades não somente no presencial, na Recomendação serão colocadas outras 

formas que possibilitem ao estudante dar continuidade na mesma unidade e grupo. A 

Conselheira Neide Cruz comenta que a questão da juvenilização na Educação de 

Jovens e Adultos (EJA) chocou à todos, embora não seja totalmente desconhecida, 

com o aprofundamentos dos estudos inclusive de outros Estados foi possível verificar 

que esta situação acontece em todo Brasil, o que é lamentável, porque ocorre um 

esforço para que esses estudantes façam o ensino fundamental no período noturno e 

não tendo período noturno o estudante tem que optar pelo EJA, por este motivo se 

pensou em se colocar a idade mínima que hoje é 15 anos, porém o sistema de ensino 

pode exigir 16 anos, o que foi muito discutido e pensado, é preciso que seja feito algo 

porque o preconceito está muito claro porque a maioria que são encaminhados para 

o noturno e EJA são negros e pobres, o que é um cenário chocante. Os Conselheiros 

tecem comentários e fazem as reflexões sobre os temas abordados e finalizam 

parabenizando a comissão pela apresentação e pelo trabalho realizado. Na sequência, 

a Conselheira Rose Neubauer passa para o segundo item da pauta: Exposição dos 

trabalhos da Comissão Temporária com finalidade de elaboração de documento 

contendo Normas para Educação Especial no Sistema Municipal de Ensino – Portaria 

CME nº 03, de 25/03/2021 – Publicado no DOC 13/04/2021 – Pág. 11 - Conselheiras 

Cristina Margareth de Souza Cordeiro (Presidente), Sueli Aparecida de Paula Mondini, 

Fátima Aparecida Antônio, Luci Batista Costa Soares de Miranda e Silvana Lucena dos 

Santos Drago. Passada a palavra para a Presidente da Comissão, Conselheira Cristina 

Cordeiro que inicia a apresentação. O documento é projetado em tela e no decorrer 

da leitura a Conselheira Cristina Cordeiro relata a trajetória de estudos da comissão 

temporária que teve inicio no CME em 2017, na época com outra composição de 

Conselheiros, e em 2019 a continuidade dos estudos foi dada à partir da trajetória 

desta primeira formação aproveitando os estudos e reflexões iniciais, de 2019 à 2021 
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foram feitas algumas alterações na composição da comissão até a composição que 

está efetiva atualmente. Proposta: elaborar uma Recomendação e Resolução 

contendo Normas para Educação Especial no Sistema Municipal de Ensino. 

Justificativa: Necessidade de fortalecer as diretrizes e princípios da educação especial, 

sobretudo para o sistema municipal de educação de São Paulo, na perspectiva da 

educação inclusiva, analisar as condições do atendimento aos estudantes da educação 

especial matriculados na rede municipal de ensino e do próprio sistema. A 

Conselheira Cristina Cordeiro comenta que para que seja evitado que um Decreto 

Federal possa causar um retrocesso nas garantias que o Município já havia 

conquistado é preciso ter uma estrutura forte e um documento muito bem formulado 

contendo estas normas. Com a Publicação do Decreto nº 10.502/2020, de 30.09.2020 

que instituiu a Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, Inclusiva e com 

Aprendizado ao Longo da Vida (retrocessos em relação as conquistas e as garantias de 

direitos das pessoas com deficiência).O CME de São Paulo, por meio das integrantes 

desta Comissão, elaborou Manifesto contra o Decreto 10.502/2020, tendo em vista 

considerar que a escolarização de crianças, jovens e adultos com deficiências, 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação deve 

ocorrer nas salas de aula comuns como é para todos. Aprovado por unanimidade na 

Sessão em 22 de outubro de 2020. Complementa a conselheira que a trajetória é 

longa e o tema de muita complexidade, a comissão optou por iniciar os estudos pela 

Legislação. A Conselheira Cristina Cordeiro destaca que foi feito um cronograma com 

reuniões quinzenais e com a pretensão de finalizar o documento em Outubro para 

apreciação nas Câmaras e em Sessão Plenária. Na sequência, apresenta com detalhes 

todas as Atividades desenvolvidas pela Comissão: Levantamento da Legislação 

Nacional e Municipal, Normativas do CNE e do CME, Documentos que tratam das 

Políticas de Educação Especial (Nacional e Municipal), artigos e pesquisas que tratam 

da temática; Atenção especial para o que está na legislação e ainda não vem sendo 

cumprido; Análise e discussão do Documento da Política Nacional de Educação 

Especial: Equitativa, Inclusiva e ao Longo da Vida; Estudo do histórico do Município 

em relação às Politicas e Programas desenvolvidos para o atendimento do publico da 

educação especial; Levantamento e analise de série histórica do atendimento do 

público-alvo na cidade de São Paulo com intersecções idade, tipo de deficiência, etapa 

da educação básica, ensino regular, escola especial, sexo, raça para contextualizar o 

atendimento; Debate com especialista de Políticas Públicas de Educação Especial para 

promover momentos de discussão e aprofundamento da temática; Definição dos 

conceitos que serão tratados no Documento. Na sequência, faz o detalhamento da 

estrutura do documento: Contextualização da Educação Especial no Contexto 

nacional e Internacional; Marco Regulatório; Conceitos, Princípios e Diretrizes; Notas 

históricas sobre o movimento municipal; Politica Paulistana de Educação Especial na 

Perspectiva da Educação Inclusiva; Politica de Educação Especial na Perspectiva 

Inclusiva Princípios Orientadores, Diretrizes; Recomendações para a SME e unidades 

privadas de Educação infantil – Acesso: Busca Ativa, Matrícula idade cronológica 
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respeitando a legislação vigente, Matricula na classe comum, Matricula no AEE, 

Acessibilidade, Transporte escolar. Permanência: Serviços/Apoios/Formação -

Trabalho colaborativo – equipe escolar – equipe multidisciplinar: Trajetória escolar, 

Defasagem idade serie, Aprovação, Reprovação, abandono. Percurso com sucesso –  

Aprendizagem, Currículo, Planejamento, Relatório de acompanhamento, Avaliação, 

Gestão escolar, Gestão pedagógica, Projeto Pedagógico. A Conselheira Cristina 

Cordeiro gostaria de enfatizar algumas reflexões da comissão sobre os dados, 

primeiramente o sucesso dos alunos com deficiência em projetos de EJA que tenham 

a característica de maior flexibilização e acolhimento, e na questão da educação 

infantil foi percebido a entrada tardia das crianças no processo de escolarização. Na 

continuidade, passa a palavra para a Conselheira Fatima Antonio para falar sobre seu 

olhar histórico sobre os estudos realizados pela comissão. Com a palavra, a 

Conselheira Fatima Antonio comenta que primeiramente é preciso reconhecer que a 

SME é uma das pioneiras no oferecimento de educação especial inclusiva aos 

estudantes e ao longo dos anos teve muitos avanços nos atendimentos com 

qualificação e formação para os professores, com instalação de salas multifuncionais. 

Na sequência, a conselheira faz todo o detalhamento dos principais destaques dentro 

da série histórica da educação especial no município de São Paulo, sobre quatro 

perspectivas: exclusão (anterior a 1940), segregação com repasse de verbas para 

instituições especializadas (a partir da década de 40), integração atendimento em 

classe comum dependendo da condição do estudante (década de 80), inclusão (a 

partir de 2004 com o Decreto 45.415), e enfatiza ao longo da história as diferentes 

nomenclaturas que foram utilizadas para a educação especial. A Conselheira Silvana 

Drago comenta sobre os princípios que regem toda a construção do documento, 

como o conceito de deficiência, historicamente as pessoas com deficiência foram 

denominadas de formas diferentes, dependendo das concepções de cada indivíduo, 

dos grupos sociais, da sociedade, da cultura, e da linguagem utilizada. No documento 

o conceito que rege é a declaração internacional dos direitos da pessoa com 

deficiência, o que muda que déficit não está no sujeito, mas como é organizado os 

espaços e ambientes para que este sujeito possa participar, tendo o principal objetivo 

de eliminar as barreiras. O conceito é fundamental, tendo outra questão importante 

em relação a política que deve garantir o direito de todos à educação escolar e o 

atendimento escolar especializado, e enfatizando o conceito do currículo é um dos 

princípios da educação inclusiva, equitativa, integral, e uma escola que se quer para 

todos. Na continuidade, a Conselheira Silvana Drago faz os principais destaques 

referentes ao tema em debate. A Conselheira Sueli Mondini complementa que esta 

sendo extremamente rico poder contar com a expertise da Conselheira Silvana Drago 

na sua longa e competente carreira com a educação especial na SME. Na sequência, a 

conselheira fala sobre os dados da educação especial, enfatizando, do total de 

matrículas na educação básica tem 1,84% de alunos público da educação especial e o 

atendimento é de 97% nas classes regulares e 3% nas classes exclusivas (bilíngues 

para surdos), estes dados demonstram um grande sucesso nas ações da SME, sendo 
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referência de política no atendimento na rede municipal. Chama a atenção para o 

número de matrículas na Rede: Educação Infantil > Ensino Fundamental mas no 

referente ao atendimento da modalidade educação especial, é bastante inferior. 

Necessidade de providências para que os bebês comecem desde pequenos serem 

atendidos nas unidades educacionais. Enfatiza a conselheira que é preciso iniciar uma 

busca ativa destas crianças talvez criando um protocolo de atendimento. O 

atendimento na Educação de Jovens e Adultos existe uma predominância nos CIEJAS – 

67% das matrículas estão nos CIEJAs (no diurno). Atendimento Educacional 

Especializado: Nas Unidades Educacionais temos 450 Salas de Recursos 

Multifuncionais atendendo 5.962 alunos. Em parceria com entidades sem fins 

lucrativos temos 18 OSCs para atender 254 alunos. A Conselheira Cristina Cordeiro 

complementa que é preciso aprofundar os estudos para ver a relação da deficiência e 

o acesso dentro do Cadastro Único e quantos estão nas faixas de renda de pobreza, 

extrema pobreza e baixa renda. Os Conselheiros tecem comentários e fazem as 

reflexões sobre os temas abordados e finalizam parabenizando a comissão pela 

apresentação e pelo trabalho realizado. A Conselheira Rose Neubauer gostaria de 

destacar o trabalho diferenciado que a SME faz em relação ao Brasil e precisa ser mais 

conhecido e divulgado e com estes elementos apresentados a comissão tem a 

condição de fazer uma Recomendação muito significativa. Nada mais a tratar, a 

Presidente Conselheira Emília Maria Bezerra Cipriano Castro Sanches agradeceu a 

presença e colaboração de todos e encerrou a Sessão. A Ata foi lavrada por Lilian 

Maciel da Silva Parisi e o comprovante de participação na teleconferência será 

utilizado como lista de presença. São Paulo, 12 de agosto de 2021. 

 
Sessão realizada por teleconferência por meio da plataforma Microsoft Teams,   

conforme Decreto Municipal nº 59.283, de 16/03/2020 (Artigo 12, Inciso I) 
 

11º SESSÃO CONJUNTA DE CÂMARAS 

REUNIÃO DO DIA 12/08/2021 

Horário: 16h  

 

PRESENÇA DOS CONSELHEIROS 
 

CONSELHEIROS TITULARES: 
 

1. Cristina Margareth de Souza Cordeiro 

2. Emília Maria Bezerra Cipriano Castro Sanches  

3. João Alberto Fiorini Filho (NO EXERCÍCIO DA TITULARIDADE) 
4. Karen Martins de Andrade  

5. Maria Cecília Carlini Macedo Vaz 

6. Marina Graziela Feldmann 

7. Neide Cruz (NO EXERCÍCIO DA TITULARIDADE)  

8. Sueli Aparecida de Paula Mondini (Vice-Presidente CME) 

9. Teresa Roserley Neubauer da Silva (Presidente CME) 
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SUPLENTES: 
 

1. Fátima Aparecida Antonio 

2. Helena Singer 

3. Luci Batista Costa Soares de Miranda 

4. Maria Adélia Gonçalves Ruotolo 

5. Silvana Lucena dos Santos Drago 

6. Vera Lucia Wey 
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